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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

Contrato de Prestação de Serviços nº 007/2022,
nos termos do Padrão nº 04/2002.

Processo nº 04017-00022507/2022-91.
SIGGO Nº: 047329

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO
DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, CNPJ Nº 33.944.019/0001-45, com sede no  Setor de Indústrias e
Abastecimento - SIA, Trecho 03, Lotes 1545/1555, Brasília, DF, CEP 71200-039, neste ato representada
por  CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº
1.445.737, SSP/DF, e do CPF nº 598.996.201-06, na qualidade de Secretário de Estado, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e
atribuições  previstas  no  art.  31 do  Decreto  nº  32.598,  de  15  de  dezembro  de  2010, doravante
denominada  CONTRATANTE,  e a empresa  BRASFORT ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.,  CNPJ Nº
36.770.857/0001-38, com sede no SAAN Quadra 01, Parte A, Nº 835, Brasília, DF, CEP 70.632-100, neste
ato representada por  DANIELE DE MELO, brasileira, portadora da OAB/DF n° 31743 e do CPF n°
040.688.266-50, na qualidade de Procuradora, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o
presente CONTRATO EMERGENCIAL, que regerá pelas cláusulas e condições abaixo estabelecidas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos da Proposta (94214527), da Justificativa de
Dispensa de Licitação acostadas no Termo de Referência nº 9/2022 (94251929), baseada no inciso IV, art.
24, c/c art. 26 e com as demais disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Instrução
Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, recepcionada no Distrito Federal pelo Decreto nº 38.934, de 15/03/2018.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a  contratação emergencial  de empresa especializada para a
prestação  de forma contínua de serviços terceirizados de apoio às atividades  administrativas,
operacionais  e logísticas,  com fornecimento de mão de obra exclusiva, incluindo o fornecimento de
uniformes e insumos, a fim de atender as demandas da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal -  DF Legal,  consoante especifica o Termo de Referência
nº 9/2022 (94251929) e a Proposta (94214527) que passam a integrar o presente Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$5.338.945,86 (cinco milhões trezentos e trinta e oito mil
novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e seis centavos),  fixos e irreajustáveis devendo a
importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente –
Lei  Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto a parcela remanescente será custeada à
conta de dotações a serem alocadas no orçamento seguinte.
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6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. 6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 63101;

II – Programa de Trabalho: 04.122.8208.8517.0125;

III – Natureza da Despesa: 33.90.37;

IV – Fonte de Recursos: 100;

6.2.  O empenho inicial é de R$ 3.559.297,24 (três milhões quinhentos e cinquenta e nove mil
duzentos e noventa e sete reais e vinte e quatro centavos),  conforme Nota de Empenho nº
2022NE00389 emitida em 31/08/2022, sob o Evento nº 40001, na modalidade Estimativo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O Pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal aprovadas pelo Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de
2010, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta)  dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de Pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negava de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa,  em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

7.3. Os Pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB, excluindo-se os:

7.3.1. Pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
Federal;

7.3.2. Pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas
nos respectivos documentos;

7.3.3. Pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos e ininterruptos, a
contar de 1º de Setembro de  2022, sendo vedada a sua prorrogação, nos termos do art. 24, inciso IV, da
Lei nº 8.666/93, ou até que se conclua o novo procedimento licitatório em andamento sob o Processo
SEI-GDF nº 04017-00012896/2020-85,  impondo-se  a rescisão  unilateral do contrato, por parte da
CONTRATANTE, tão logo seja concluído o mencionado procedimento licitatório.

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. A garantia para a execução do contrato corresponderá a 5% (cinco por cento) do seu valor
total, cabendo ao Contratado a escolha de alguma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei
nº 8.666/93;

https://sei.df.gov.br/sei/www.tst.jus.br/certidao.
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9.1.1. A CONTRATADA  deverá apresentar a garantia no prazo máximo de 15 (quinze) dias
contados da assinatura do contrato, contado da data da entrega da via do contrato assinada,
comprovante de prestação de garantia no valor e nas condições descritas nessa cláusula e na legislação
aplicável;

9.1.2. A garantia somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas e a extinção do Contrato;

9.1.3. A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual por responsabilidade da Contratada,
até a definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais que porventura existam;

9.1.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e no contrato, a não prestação da garantia
exigida será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho
emitida e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

9.1.5. Não serão devolvidos a garantia inicial, respectivos reforços e multas, no caso de rescisão
do Contrato por culpa exclusiva da Contratada;

9.2. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a empresa pagou todas
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido na  Instrução Normativa nº 5, de 25 de
maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, recepcionada no Distrito Federal pelo Decreto nº 38.934, de 15/03/2018.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE  DA CONTRATANTE

10.1. A CONTRATANTE responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal:

11.1.1. Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

11.1.2.  Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

11.2.   Constitui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas
decorrentes da prestação de serviço;

11.3.  A CONTRATADA responderá pelos danos causados por seus agentes;

11.4.   A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ÍNDICE DE MENSURAÇÃO DO RESULTADO

12.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
estabelecidos:

12.1.1. Será adotado, durante toda a vigência do contrato, o Índice de Medição de
Resultado  -  IMR,  estabelecido na IN 05/2017 - SLTI - MPOG, contemplando Indicadores e respectivas
metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização designada pela Administração, visando a
qualidade da prestação do serviço e respectiva adequação de pagamento.

12.1.2. O indicador eleito reflete fatores que estão sob controle da Administração no
acompanhamento da execução do contrato que são essencialmente relevantes para obtenção de
resultados positivos dos serviços.

12.1.3. As avaliações serão realizadas mensalmente e consecutivamente durante a vigência do
Contrato.
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12.1.4. Apurado o número de não cumprimento do IMR, conforme Anexo VI, na fatura do mês da
formalização, o Contratante providenciará glosa. 

12.1.5. A CONTRATANTE notificará a Contratada quanto à formalização mencionada no subitem
anterior, até o 5º (quinto) dia útil imediatamente posterior ao da formalização.

12.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual estará pautada no item 10 e
subitens do Termo de Referência nº 9/2022 (94251929), que passa a integrar o presente processo.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1.   A alteração de valor contratual, decorrente de compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. O não cumprimento, integral, das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, sujeita
a CONTRATADA às seguintes sanções, nos termos estabelecidos no Decreto nº 26.851, de 30 de maio de
2006:

14.1.1. Advertência;

14.1.2. Multa;

14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

14.1.3.1. Para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico
que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro
de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

14.1.3.2. Para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida. 

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem 14.1.3 desta Cláusula.

14.2. As sanções previstas nos subitens 14.1.1, 14.1.3 e 14.1.4 desta Cláusula  poderão ser
aplicadas juntamente com a do subitem 14.1.2, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.3. No que couber, será aplicado o Decreto Distrital nº 26.851/2006, relativamente a eventuais
inadimplementos e penalidades.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DISSOLUÇÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por comum acordo, reduzido a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/ 93,
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sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

17.1. Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO EXECUTOR

18.1. A CONTRATANTE, por meio da autoridade competente, designará Executores, titular e
suplente, para o Contrato, que desempenharão as atribuições previstas nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1. Conforme previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993, a  publicação
resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE  até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, ressalvadas as
disposições do art. 26 da Lei nº 8.666, de 1993, o qual prevê, entre outras, que a dispensa de licitação
baseada no inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, deverá ser comunicada, dentro de 3 (três) dias, à
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como
condição para a eficácia dos atos. 

20. CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PROIBIÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA
INFANTIL

21.1. É expressamente proibida a contratação de mão de obra infantil nos contratos de aquisição
de bens e serviços pelo Distrito Federal, conforme disposto no art. 1º da Lei Distrital nº 5.061, de 8 de
março de 2013.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

22.1.   Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção  coordenada pela  Controladoria Geral  do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060 (Decreto Distrital nº 34.031, de 2012).

Brasília, 31 de agosto de 2022.

Pelo Distrito Federal:

CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA
Secretário de Estado

Pela Contratada:

 DANIELE DE MELO
Procuradora

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA - Matr.0043784-
0, Secretário(a) de Estado de Proteção da Ordem Urbanística, em 31/08/2022, às 22:11,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIELE DE MELO, Usuário Externo, em
31/08/2022, às 22:26, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 94625304 código CRC= 7A9412CB.
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